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Educação infantil e intervenção motora:
um olhar a partir da teoria bioecológica de

Bronfenbrenner

 Bárbara Coiro Spessato*

Nádia Cristina Valentini**

Ruy Jornada Krebs***

Adriana Berleze****

Resumo: Este estudo investigou a relação entre o enriqueci-
mento do contexto da creche e a legislação vigente. Três
estudos de caso com bebês foram conduzidos no paradigma
da Teoria Bioecológica. Os resultados demonstraram que os
bebês apresentaram novas competências de manipulação,
controle postural e interação social. Entretanto a qualidade dos
cuidados oferecidos na creche era restrita à higiene e alimenta-
ção. A intervenção pode ser implementada no espaço da creche;
entretanto faz-se necessário se fazer cumprir a legislação no
que diz respeito à formação e capacitação de educadores e à
razão criança-educadores para efetivamente transformar o ca-
ráter assistencialista da educação infantil.
Palavras-chave: Creches. Legislação como assunto. Inter-
venção precoce (Educação). Educação infantil.

1 INTRODUÇÃO

Esta pesquisa é fruto de uma crescente preocupação com relação
à educação infantil no que diz respeito ao caráter educacional e ao
desenvolvimento de bebês que frequentam creches no primeiro ano
de vida. Vários fatores ambientais influenciam o desenvolvimento
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infantil, como, por exemplo, uma nutrição adequada, condições sociais
favoráveis (água potável, saneamento adequado) e educação com quali-
dade. Os investimentos na criança são mais eficientes e garantem retor-
nos maiores do que qualquer outro investimento por parte do governo,
pois esse investimento contribui para a igualdade social e ascensão eco-
nômica (SANTOS, 2004). Entretanto, esses fatores ainda não recebem
da sociedade em geral a preocupação devida, pois uma menor preocu-
pação com o caráter educacional necessário para o desenvolvimento
de bebês se observa nos contextos das creches e dos berçários (ALMEI-
DA, VALENTINI, LEMOS, 2005; ARNS, 1998; HUIJBREGTS,
LESEMAN, TAVECCHIO, 2008).

Diversos estudos demonstram os prejuízos acarretados pelo
atraso no desenvolvimento na primeira infância, prejuízos esses que
acabam se tornando preocupações sociais (ALMEIDA, 2004;
ALMEIDA, VALENTINI, GUERREIRO, 2005; BOMBARDA,
2008; RAMEY, RAMEY, 1998; RAMEY, BRYANT, SUAREZ,
1990; RECH, 2005; WASIK, RAMEY, BRYANT, 1990). Atrasos
na primeira infância estão relacionados com posterior evasão escolar,
gravidez na adolescência e delinquência juvenil (RAMEY, BRYANT,
SUAREZ, 1990). Considerando-se que o desenvolvimento motor de-
pende da interação entre o indivíduo, o ambiente e a tarefa(KREBS,
1995; ROSE, 1997), um ambiente inadequado, inibidor ou pouco esti-
mulante pode repercutir de forma negativa no desenvolvimento infan-
til (BOATO, 2003; RAMEY, BRYANT, SUAREZ, 1990). Em uma
visão dinâmica do desenvolvimento da criança, a preocupação em
saber qual a natureza, inata ou adquirida, que determina a maneira como
a criança cresce e se desenvolve, passa a ser até mesmo pouco rele-
vante; pois se a hereditariedade determina o potencial humano, ela é
o meio que intermedia as conquistas do ser humano (BRONFEN-
BRENNER, 1996; GALLAHUE, OZMUN, 2001; HAYWOOD, GET-
CHELL, 2004; NEWELL, 1986).

As interações (hereditárias e ambientais) acabam influenciando
as principais mudanças da criança, ocasionando o desenvolvimento da
mesma em ritmos e intensidades diferentes (BEE, 1996; PAPALIA,
OLDS, 2000). Considerando-se que crianças conhecem o mundo a
partir da exploração motora, o seu desenvolvimento global dependerá
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do sucesso que elas vivenciarem nessa etapa inicial. Intervir no con-
texto da creche, ou da escola de educação infantil, tornando-o um
ambiente estimulante e educacional, pode favorecer o desenvolvi-
mento das crianças. A intervenção nessa faixa etária se propõe a
modificar a qualidade de estímulos proporcionados às crianças, alte-
rando o ambiente imediato, ou criando um novo sistema no qual a
criança é inserida. Em ambos os casos, diversas novas tarefas são
propostas e acrescentadas ao dia-a-dia da criança. À medida que
esses estímulos modificam o desenvolvimento global da criança, eles
alteram a maneira na qual a criança interage com o ambiente. A
mudança na forma de interação pode favorecer a criação de uma
maior riqueza de estímulos e curiosidade, que levará a descobertas
por parte da criança. Essas descobertas possibilitam ao bebê influ-
enciar o ambiente em que está inserido, gerando possíveis mudanças
nos papéis (BEZIER, HUNSINGER, 1994; BROFENBRENNER,
2002; KREBS, 2003). Essa complexa interação dinâmica entre os
atributos da pessoa em desenvolvimento e as pressões do contexto
em que o desenvolvimento se dá e que ocorrem ao longo do tempo
está representada (figura 1) no modelo bioecológico (BRONFEN-
BRENNER, 1995; BRONFENBRENNER, CROUTER, 1983;
BRONFENBRENNER, MORRIS, 1998; BRONFENBRENNER,
LÜSHER, 1995).

No Brasil, o direcionamento das pesquisas fundamentadas na
teoria bioecológica focaliza-se principalmente em estudos descritivos
com crianças em idade escolar (KREBS, ZUCHETTO, 2008; VIEIRA,
2003; COPETTI, 2003, BERLEZE, 2002; COPETTI; KREBS, 1997).
Alguns estudos brasileiros (e.g. MELCHIORI; ALVES; SOUZA;
BUGLIANI, 2007; BHERING, NEZ, 2002) investigam bebês e o seu
contexto considerando o microssistema (creche, ambiente familiar).
Infelizmente a literatura é carente de estudos que relacionem seus
resultados com outros sistemas presentes no modelo bioecológico
(e.g. mesossistema, exossistema, macrossistema) e de estudos
interventivos com bebês dentro dessa perspectiva teórica. As inter-
venções com bebês tendem a centrar-se em várias dinâmicas de
intervenções, verificando a influência das mesmas no progresso motor
(BOMBARDA, 2008; ALMEIDA, 2005; RECH, 2005). Nesta pers-
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pectiva, retratar a realidade do contexto sócio-cultural nas quais as
crianças estão inseridas; produzindo informações confiáveis, que pos-
sam vir a auxiliar na identificação de problemas o mais precocemente
possível, reforçam a importância desta pesquisa. A implementação de
estratégias a ser incorporadas na organização familiar e na creche
pode repercutir em ações efetivas que possam provocar modificações
positivas para os bebês.

Figura 1. Modelo de interação dos elementos da Teoria Bioecológica de
Bronfenbrenner (KREBS; ZUCHETTO, 2008)

Um dos fatores determinantes para o desenvolvimento infantil são
as circunstâncias sociais e as possibilidades de escolhas a que a famí-
lia tem acesso. Dessa forma, este estudo investigou a relação entre o
microssistema, a creche que o bebê frequenta, enriquecido por meio
de uma intervenção motora, e o macrossistema, o qual envolve a legis-
lação que regulamenta essas creches e as políticas públicas para infan-
tes. Para que esse objetivo fosse alcançado, buscou-se compreender
como o potencial educacional do microssistema se relaciona com as
diretrizes educacionais estabelecidas pela legislação competente.
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2 MATERIAIS E MÉTODOS

Os procedimentos metodológicos deste estudo estão apoiados nos
princípios da confirmação e descoberta de delineamentos bioecológicos
(BRONFENBRENNER, 2005). Quanto à confirmação, este estudo
implementou hipóteses e delineamentos alternativos de pesquisa a
fim de verificar a real aplicabilidade e validade dos resultados obtidos
e a sua replicabilidade no cotidiano dos bebês. Quanto à descoberta, a
parte empírica desta pesquisa apoiou-se em três estudos de caso com
bebês que participaram de uma intervenção motora no ambiente da
creche no primeiro ano de vida. Com esse delineamento pelo modo da
descoberta, busca-se prover bases científicas para o delineamento de
políticas sociais e programas mais efetivos, que possam se contrapor
às novas e emergentes influências disruptivas ao desenvolvimento
humano.

2.1 DELIMITAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DOS PARÂMETROS DO CONTEXTO

DO ESTUDO

O estudo do desenvolvimento infantil interpretado pelos parâmetros
do contexto bioecológico engloba: a) a criança em desenvolvimento, em
que o crescimento está sempre em constante progresso, reestruturando
seu meio; b) a reciprocidade, na qual ocorre uma interação entre a
criança e o meio ambiente, ou seja, o meio ambiente exerce influência
no desenvolvimento infantil; e c) as interconexões entre esses ambi-
entes e as influências externas provenientes de meios mais amplos.
Esses ambientes são chamados de micro-, meso-, exo- e macrossistema.
Eles são dispostos na ordem de círculos concêntricos, desde a área
mais interna até a mais externa, sendo que todos estão dentro da
dimensão de tempo (BRONFENBRENNER, 1996). O microssistema
está relacionado ao sistema mais imediato do bebê no qual o mesmo
participa ativamente em um ambiente, como a creche, por exemplo.
O mesossistema inclui as inter-relações entre dois ou mais ambientes
do microssistema em que o bebê participa ativamente – a família e a
creche. Já o exossistema compreende as interligações entre dois ou
mais ambientes, sendo que em pelo menos um desses ambientes a
criança não está inserida. Porém esse afeta indiretamente seu desen-
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volvimento, tendo-se como exemplo o trabalho dos pais. O macrossistema
é o último nível do modelo, podendo ser explicado como o contexto
social mais abrangente, que acaba influenciando o desenvolvimento da
criança. Como exemplo desse nível tem-se o sistema público de saúde
e a educação oferecidos no nosso país. Com base nesses elementos, foi
delineado o modelo para a análise utilizada no presente estudo. Esse
modelo é mostrado na figura 2.

Figura 2. Os contextos da Educação Infantil no presente estudo a partir da Teoria
Bioecológica de Bronfenbrenner

No modelo apresentado na figura 2, podemos perceber as in-
terações construídas a partir da intervenção que os bebês dos casos
investigados receberam no microssistema creche. Esse microssistema
mantém uma rede sistêmica com as políticas públicas regional, estadual
e federal, representadas pelas respectivas Secretarias de Educação
Municipal e Estadual e Ministério da Educação. A União exerce suas
competências relacionadas à educação por meio do Ministério da
Educação, sendo elas: formulação da política nacional; coordenação
nacional (articulação com outros órgãos e ministérios que tenham
políticas e programas para crianças de 0 a 6 anos); estabelecimento de
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diretrizes gerais; assistência técnica e financeira aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios; coleta, análise e disseminação de
informações educacionais; regulamentação e normatização pelo CNE
(Conselho Nacional de Educação); formação universitária de profes-
sores; e fomento à pesquisa. Os Estados exercem suas competências
por meio da Secretaria Estadual da Educação, sendo essas: formulação
da política estadual; coordenação estadual; execução das ações esta-
duais; assistência técnica e financeira aos Municípios; normatização
pelo CEE (Conselho Estadual de Educação); autorização, reconheci-
mento, credenciamento, fiscalização, supervisão e avaliação dos esta-
belecimentos do seu sistema de ensino; formação universitária de
professores; fomento à pesquisa; formação de professores na moda-
lidade Normal, em nível médio. Já o Município exerce suas compe-
tências por meio da Secretaria Municipal de Educação, sendo elas:
formulação da política municipal; coordenação da política municipal;
execução dos programas e das ações; normatização pelo CME (quando
houver Conselho Municipal de Educação); autorização, reconheci-
mento, credenciamento, fiscalização, supervisão e avaliação dos es-
tabelecimentos do seu sistema de ensino; formação continuada de
professores em exercício; fomento à pesquisa.

2.2 A SELEÇÃO DOS CASOS PARA O ESTUDO

A seleção dos casos para o estudo aconteceu de maneira não
probabilística, intencional, na população de crianças de creches conve-
niadas com a rede pública e de caráter filantrópico de Porto Alegre,
RS, que autorizaram a utilização das suas dependências, via termo de
autorização institucional. Quarenta bebês com idades de seis a oito
meses de vida participaram de um estudo prévio de intervenção mo-
tora (ALMEIDA, 2004). Desses 40 bebês, três permaneceram com
atrasos motores após o primeiro estudo, evidenciando a necessidade
de continuidade da intervenção. Para assegurar o anonimato, os bebês
participantes tiveram seus nomes reais substituídos por nomes fictí-
cios. O termo de consentimento livre e informado foi obtido para cada
participante, e a pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética da UFRGS
(Processo nº 2003109).
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2.3 PROCEDIMENTOS PARA COLETA DOS DADOS E INSTRUMENTOS

UTILIZADOS

Os três bebês selecionados para este estudo foram avaliados
antes e após o período da intervenção por meio da Escala de Desen-
volvimento do Comportamento da Criança no Primeiro Ano de Vida
(PINTO; VILANOVA; VIEIRA, 1997). A fim de garantir a objetivi-
dade das avaliações esta foi realizada por três avaliadores – sendo dois
independentes do pesquisador – que apresentaram 100% de concor-
dância entre eles. Os comportamentos avaliados por meio da Escala
de Desenvolvimento do Comportamento da Criança no Primeiro Ano
de Vida(PINTO; VILANOVA; VIEIRA, 1997) foram: a) axial espon-
tâneo não comunicativo – postura e deslocamento, arrastar, engatinhar,
caminhar; b) axial espontâneo comunicativo – comunicação verbal,
emissão de sons guturais, vocálicos e se o bebê repete a mesma sílaba;
c) axial estimulado não-comunicativo – se o bebê procura localizar o
som e apresenta esquiva frente a estranhos; d) axial estimulado comuni-
cativo – resposta motora a estímulo verbal ou corporal, que indica se o
bebê brinca de “esconde-achou” e reage a jogos corporais; e) apendi-
cular espontâneo não-comunicativo – manipulação de objetos, se o
bebê leva a mão à boca, tem preensão palmar simples, pinça; f) apendi-
cular espontâneo comunicativo – manipulação em relação ao outro, se
o bebê toca nos óculos, rosto e cabelos de adultos; g) apendicular esti-
mulado não-comunicativo – manipulação dos objetos apresentados, se
o bebê tenta pegar um objeto suspenso, balança um brinquedo sono-
ro, chocalha; h) apendicular estimulado comunicativo – resposta a soli-
citações verbais, dá “tchau”, atende a solicitações simples, faz carinho.
Esses oito itens foram avaliados em uma escala tipo “Likert”, com
cinco níveis: 1) atraso, 2) de risco, 3) regular, 4) bom, 5) excelente.
Na avaliação, foram utilizados brinquedos (chocalhos, caminhão de
pinos, espelho, entre outros) a fim de investigar a presença das dife-
rentes habilidades motoras por meio de atividades lúdicas.

2.4 IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE INTERVENÇÃO

O programa de intervenção foi realizado três vezes por semana,
durante dois meses, em um total de 18 intervenções devido às ausên-
cias dos bebês. Durante todas as etapas do estudo, os bebês foram fil-
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mados. Todas as observações realizadas durante a intervenção e por
meio das filmagens foram registradas em um diário de campo que
serviu como suporte para análise e discussão dos resultados. O diário
descreve as observações feitas durante a intervenção relativa à
motricidade, interação, ao comportamento dos bebês e funcionamento
da creche. A base das descrições do diário de campo referentes ao
desenvolvimento motor foi baseada na Alberta Infant Motor Scale

(PIPER; DARRAH, 1994).

As intervenções eram realizadas três vezes por semana, na
própria creche, com a sessão dividida em três partes: a) perseguição
visual, b) exploração sensório-motora e c) deslocamento. A perse-
guição visual era realizada com coloridos chocalhos, bichinhos de
pelúcia ou borracha e consistia basicamente em mostrar o brinquedo
e movimentá-lo, a fim de gerar interesse (disposição gerativa) no bebê,
que poderia acompanhar o movimento com o olhar e tentar alcançá-
lo (competência ou disfunção). Caso o bebê alcançasse e pegasse o
brinquedo, esse era entregue em suas mãos e assim iniciava-se um
movimento com outro brinquedo, tirando a atenção do brinquedo
inicial e possibilitando a manutenção da dinâmica no período proposto.
A exploração sensório-motora consistia basicamente na manipulação
de objetos, sendo realizada da seguinte forma: foram apresentados ao
bebê brinquedos de diferentes formatos, cores e texturas; caso o bebê
perdesse interesse no primeiro brinquedo ou tivesse explorado satis-
fatoriamente as possibilidades de pegadas, um novo brinquedo era
oferecido. Para a realização do deslocamento, o bebê era posicionado
em prono e estimulado com brinquedos na linha de visão, sendo
então utilizados outros brinquedos sonoros fora da linha de visão
para criar a necessidade de troca de postura. O bebê era deixado
livre para resolver quaisquer dificuldades locomotoras (de controle
postural e manipulação) que aparecessem durante a intervenção.
Quando a resolução do problema motor não era alcançada de forma
independente, o bebê recebia auxílio na sua execução. Se, mesmo
assim, ele não conseguisse alcançar seu objetivo e apresentasse
características de frustração, o problema era solucionado tempora-
riamente, sendo apresentado novamente no decorrer da sessão de
forma diferenciada.
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3 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Os dados foram analisados de forma descritiva e individual, visto
que não era objetivo do estudo comparar os bebês entre si, mas sim
interpretar os efeitos da intervenção no processo do desenvolvimento
do comportamento dos bebês e descrever o contexto da creche. A
análise foi realizada a partir da triangulação das informações coletadas
na pesquisa de campo, em que se procurou associar à legislação vigen-
te ao referencial teórico, suporte desta pesquisa, aos dados presentes
no diário de campo, oriundos da intervenção e da filmagem.

3.1 RESULTADOS

3.1.1 CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE E A ROTINA DIÁRIA DA CRECHE

OBSERVADA AO LONGO DA INTERVENÇÃO

As intervenções foram realizadas em duas creches de Porto Ale-
gre. Essas creches recebem crianças provenientes de lares de baixa
renda familiar. A primeira tinha uma média de 11 bebês por atendente,
que permaneciam por, no mínimo, 7 horas/dia na creche. Era organi-
zada por um grande número de voluntárias. As educadoras possuíam
formação em nível fundamental. Os brinquedos eram escassos, frutos
de doações e de movimentos de arrecadação de recursos realizados
principalmente pelo voluntariado. A segunda creche assistia em torno
de 8 bebês por atendente e apresentava uma maior estrutura no sen-
tido de brinquedos que favoreciam o desenvolvimento dos bebês em
comparação com a primeira, mas ainda assim pouco adequados em
número e função. As educadoras haviam concluído o ensino médio e
não possuíam habilitação em curso superior.

Nas duas creches, os bebês permaneciam a maior parte do dia no
berço, o que limitava ainda mais as suas possibilidades de descobertas,
além das limitações impostas pelo ambiente físico, restrito a uma única
sala. A rotina das creches era estabelecida de acordo com os horários
de alimentação e troca de fraldas. Ao chegarem na creche, os bebês
recebiam a primeira refeição e logo em seguida começava a primeira
sessão de trocas de fraldas. Quando a atendente acabava a troca, tinha
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um pequeno intervalo e logo se dava início aos preparativos para a
nova refeição, seguida por nova troca de fraldas, de modo que a
atendente não tinha muito tempo para brincar e interagir com os bebês.

3.1.2 CARACTERIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DOS BEBÊS AO LONGO

DA INTERVENÇÃO

Os atributos pessoais diagnosticados no pré-teste, bem como as
competências e as disfunções motoras serão apresentados detalha-
damente nos quadros 1 e 2 respectivamente.

Quadro 1. Atributos pessoais diagnosticados no pré-teste como Competências
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Quadro 2. Atributos pessoais diagnosticados no pré-teste como Disfunções

(Continua...)
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Os bebês apresentaram mudanças positivas ao longo da interven-
ção nos diferentes comportamentos. Todos os comportamentos res-
pectivos à idade que não eram apresentados no início da intervenção
foram sendo conquistados ao longo do período interventivo (quadro 3).

Os bebês apresentaram melhora tanto na manipulação de objetos
quanto no controle postural. As conquistas de controle postural e de
deslocamento podem ser observadas na figura 3, considerando-se a
sessão na qual o comportamento aparece pela primeira vez de acordo
com as descrições do diário de campo.

Quadro 3. Comportamentos motores na intervenção

(continuação)
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Figura 3. Emergência de comportamentos ao longo das sessões interventivas
Fonte: DARRAH, 1994.
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4 DISCUSSÕES

4.1 O MICROSSISTEMA E AS MUDANÇAS NAS COMPETÊNCIAS MOTORAS

Quanto ao contexto, observou-se que a principal função exercida
pelas educadoras restringia-se aos cuidados assistenciais, como higiene
e saúde dos bebês. Essa função das educadoras de creche vem ao en-
contro do relatado por Arns (1999) e Almeida, Valentini e Lemos (2005),
ou seja, trabalho restrito às tarefas de troca de fraldas e alimentação.
Durante a alimentação, momento que poderia ser de interação e trocas
entre educadora e bebê, os bebês eram colocados nos carrinhos em
círculo, e a educadora entregava uma mamadeira para cada bebê. As
crianças mais velhas também ficavam no círculo enquanto a educadora
as alimentava individualmente, seguindo a ordem sistematicamente.
Nessa situação, a interação também ficava prejudicada, pois apesar da
necessidade de ação individualizada, a educadora estava sempre com
a atenção voltada para o grupo. O momento de troca de fraldas parecia
ser o que proporcionava maior interação entre a díade educadora-bebê.
Nessa situação, as educadoras conversavam e mostravam maiores
sinais de afetividade. Como os materiais pedagógicos eram escassos,
os bebês que não se deslocavam livremente dependiam da interação
com a educadora para manipular algum brinquedo. Ao restringir a inte-
ração entre educador e criança, o próprio desenvolvimento infantil
fica restrito no ambiente institucional (BRONFENBRENNER, 1995;
KREBS, 1995). Esse fato foi fortemente observado nas avaliações
iniciais, nas quais os bebês participantes evidenciaram atrasos expres-
sivos no desenvolvimento motor, os quais limitavam também suas
interações com o ambiente.

Apesar desses atrasos estabelecidos inicialmente, os quais ainda
eram prevalentes mesmo após intervenção prévia, a intervenção indi-
vidualizada e prolongada, realizada no espaço das creches, evidenciou
um impacto positivo no comportamento motor. Os resultados do pre-
sente estudo são semelhantes aos encontrados por Almeida, Valentini e
Lemos (2005) com crianças no terceiro trimestre de vida de creches
públicas após 10 sessões interventivas; aos de Rech (2005) com bebês
prematuros participando de abordagens interventivas individualizadas
e em grupos após 24 sessões; bem como aos de Bombarda (2008),



Bárbara Coiro Spessato, et al.162 Artigos Originais

, Porto Alegre, v. 15, n. 04, p. 147-173, outubro/dezembro de 2009.

também com 24 semanas, com crianças entre 06 e 18 meses de idade
que apresentavam atrasos no desenvolvimento motor, vivendo em
situação de vulnerabilidade socioeconômica.

A experiência proporcionada pela intervenção auxiliou no aprimo-
ramento de comportamentos presentes no repertório motor do bebê,
bem como possibilitou o aumento importante dos estímulos motores,
pois bebês que anteriormente recebiam atenção restrita e materiais peda-
gógicos escassos passaram a experimentar um enriquecimento do am-
biente e suas experiências passaram a ser mediadas por um educador
(BOATO, 2003; BRONFENBRENNER, 2002; KREBS, 1995; LOBO,
GALLOWAY, SAVELSBERGH, 2004). A intervenção possibilitou às
crianças uma série de novas interações com a educadora, com um
ambiente enriquecido com brinquedos adequados à faixa etária e com
as tarefas propostas. As tarefas respeitavam os desejos dos bebês dentro
do que a intervenção se propunha. Essa flexibilidade de intervenção
permitia uma reciprocidade na interação da interventora e do bebê
mesmo que, na maior parte do tempo, as tarefas propostas no protocolo
interventivo fossem mantidas.

A complexidade da tarefa interventiva aumentava gradativamente,
adequando-se às necessidades desenvolvimentistas dos bebês. Essa
mudança no controle da situação parece ser benéfica ao bebê em desen-
volvimento (BRONFENBRENNER, 2002; KREBS, 2003), que passa
a experimentar o ambiente com maior autonomia. Essa reciprocidade
alcançada em uma díade de atividade conjunta (inter-relação entre
duas pessoas que realizam algo em conjunto) permitiu o aumento na
motivação e no engajamento da intervenção e possivelmente influencia
o comportamento da criança mesmo quando um dos participantes, neste
caso a educadora, não está presente (BRONFENBRENNER, 2002;
KREBS, 2003; LOBO, GALLOWAY, SAVELSBERGH, 2004).

Ainda com relação à interação social, a permanência do maior
interesse no educador em vez de no objeto foi observada apenas em
um bebê, Maria. Esse interesse geralmente começa a se reduzir dos
quatro aos seis meses de idade, sendo a atenção direcionada ao objeto
progressivamente (ROCHAT, 2001). Esse atraso acarreta em outras
dificuldades, visto que a pegada depende de ações sequenciais como
visualização do objeto, perseguição visual, movimento da cabeça em
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direção ao objeto e ação do membro superior(LOBO, GALLOWAY,
SAVELSBERGH, 2004). Essas dificuldades apresentadas inicial-
mente por Maria foram sendo superadas gradativamente, ao longo da
intervenção.

A estimulação sensório-motora, proposta na intervenção, propor-
cionou exploração direta das características dos objetos, possibilitando
a vivência de uma nova situação interacional. As trocas estabelecidas
entre o bebê e a educadora por meio de atividades lúdicas possibilita-
ram a observação da melhora na habilidade de manipulação e apri-mo-
ramento da interação mão-brinquedo nos três bebês(LOBO, GALLO-
WAY, SAVELSBERGH, 2004). Durante a intervenção, os objetos eram
apresentados de diferentes formas na fase da manipulação, pois a for-
ma como o brinquedo é apresentado pode afetar a precisão da pegada
(ROCHAT, 2001). As diferentes formas de apresentação do objeto,
implementadas nas sessões, geraram a necessidade da descoberta de
novas estratégias motoras, possibilitando uma maior exploração das
possibilidades de movimentos e, consequentemente, um repertório
motor mais amplo. Esse aumento no repertório motor possibilitou aos
bebês construírem diferentes percepções do corpo no espaço, que é
também um fator importante no ato de alcançar(SPENCER, VEREIJ-
KEN, DIETRICH, THELEN, 2000). A utilização de diferentes estra-
tégias motoras, a exploração das possibilidades de movimento e a ob-
servação das consequências dessas ações no ambiente propiciaram
aos bebês a utilização de uma seleção dos comportamentos mais bem-
sucedidos, aprimorando o repertório motor (LOBO, GALLOWAY,
SAVELSBERGH, 2004).

O controle postural é uma conquista importante para o aumento
das experiências manipulativas, visto que elevar o braço, afastando-o
do corpo a fim de alcançar um objeto, causa desequilíbrios que serão
compensados por ajustes posturais (SAVELSBERGH, HOFSTEN,
JONSSON, 1997). Entretanto, para experienciar esses ajustes os be-
bês precisam ser manipulados e desequilibrados em suas posturas
por meio da intervenção da educadora, situação que não se observava
na rotina da creche e foi implementada nas sessões interventivas. Sem
esses ajustes, o bebê apresenta maior dificuldade de manipulação e
imprecisão no movimento. Bebês que não sentam independentemente
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e recebem estabilização do quadril ainda assim não coordenam a
flexão de tronco e o ato de alcançar (SAVELSBERGH, HOFSTEN,
JONSSON, 1997). Bebês que sentavam independentemente apresen-
tavam maiores oportunidades de alcance unimanual do que bebês que
precisavam de suporte para sentar, evidenciando a forte associação
entre o controle postural de sedestação e a coordenação do membro
superior no ato de alcançar (ROCHAT, 2001). Para que ocorra um
maior número de tentativas de manipulação de objetos é necessário
que o bebê tenha estabilidade na postura sentada e seja capaz de cor-
rigir os desequilíbrios causados pela manipulação dos brinquedos. O
enfoque da intervenção proporcionava o mínimo de auxílio possível
na manutenção das posturas, exigindo do bebê os ajustes posturais a
fim de evitar a queda. Em relação às mudanças nas habilidades de
locomoção, as mesmas estão associadas ao aumento da compreensão
de profundidade e à noção de posicionamento do próprio corpo no es-
paço (ROCHAT, 2001). Esse fato parece explicar também, de modo
indireto, certa influência do domínio do controle postural na manipu-
lação, visto que o ato de alcançar demanda um cálculo de profundidade
a fim de garantir maior precisão do movimento.

4.2 MACROSSISTEMA INFLUENCIANDO AS PRÁTICAS DOS EDUCADORES

Considerando-se que o macrossistema determina as políticas
que interferirão em todos os demais níveis do modelo bioecológico,
os contextos inerentes às creches e instituições de educação infantil
devem ser analisados em função de suas interações, também, e das
políticas provenientes do macrossistema.

Em 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
nº 9.394, de 20/12/1996, no art. 29, a educação infantil passou a ter
maior destaque, sendo considerada parte integrante da educação
básica. Ou seja, essa etapa passou obrigatoriamente a ter cunho edu-
cacional, e o trabalho realizado nas creches passa a não ser mais assis-
tencialista, tendo, então, a responsabilidade de auxiliar no desenvol-
vimento das crianças de 0 a 6 anos. Reforçando a importância da
educação nessa fase inicial da vida nas disposições gerais da LDBEN,
o art. 22, consoante à resolução da CEB nº 1, de 07/04/1999, art. 3,
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estabelece as finalidades da educação básica, sendo uma delas a de
desenvolver o educando, reforçando ainda mais a necessidade de
proporcionar experiências que desenvolvam o potencial infantil.

A importância do caráter educacional é demonstrada também no
número de crianças frequentando creches; segundo o PNE, em 1998,
foram efetuadas 2,7 milhões de matrículas em creches municipais,
correspondendo a 66,3% de todas as matrículas efetuadas. Para garan-
tir que essas crianças vivenciem propostas educativas desde o início da
vida, a organização das propostas pedagógicas para educação infantil
foi estabelecida com caráter mandatório pelas Diretrizes Curriculares
Nacionais de Ensino Infantil (CEB nº 1, 7 de abril de 1999). Nesse
mesmo sentido, o Referencial Curricular Nacional para a Educação
Infantil (RCNEI) propõe bases comuns para a educação nacional,
apresentando um conjunto de referências e orientações pedagógicas
de facultativa implementação. Pode-se perceber a manutenção dessa
estrutura no diagnóstico do Plano Nacional de Educação (Lei nº
10.172) que apresenta a relação de 21 alunos (de quatro a seis anos de
idade) por professor na esfera municipal e de 23,4 alunos na estadual
na educação infantil, demonstrando que “a maioria dos ambientes não
conta com profissionais qualificados, não desenvolve programa educa-
cional, não dispõe de mobiliário, brinquedos e outros materiais pedagó-
gicos adequados”. Quadro semelhante foi encontrado nas creches onde
os bebês submetidos à intervenção frequentavam, apresentando um
número elevado de bebês por educadores, escassez de material pedagó-
gico, espaço físico restrito e restrição física dos bebês a berços e cadei-
rinhas, além de possuírem em seus quadros de funcionários, na sua
grande maioria, educadores sem qualificação específica para ativida-
des educativas. As educadoras que apresentam falta ou limitação de
qualificação específica restringem suas atividades à reprodução de
práticas parentais, rotina de cuidados culturalmente construídos. A
cultura influencia a forma de interação com os bebês, bem como os
próprios valores e crenças das educadoras a respeito do que é impor-
tante para o desenvolvimento dos bebês; e, do seu próprio papel na
creche (EDWARDS et al., 2005; HARKNESS, et al., 2007; HUIJ-
BREGTS, LESEMAN, TAVECCHIO, 2008). A cultura parece,
muitas vezes, exercer um papel de maior importância nas práticas
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adotadas pelas educadoras do que o conhecimento educacional formal.
Embora as mães e educadoras acreditem que o ambiente da creche
exerça um papel relevante na educação dos bebês, muitas vezes subes-
timam a importância das educadoras nesse processo (MELCHIORI,
ALVES, SOUZA, BUGLIANI, 2007). Portanto, embora as leis assegu-
rem a necessidade de educação infantil nas creches, muitas vezes a
rotina e estrutura de funcionamento das creches – assim como nas
creches dos bebês que participaram da intervenção – não favorecem
o enfoque educacional, mantendo ainda uma estrutura assistencialista.

Considerando-se a importância da educação na primeira infância
a LDBEN, no art. 25, estabelece como objetivo das autoridades
responsáveis alcançar uma relação adequada entre o número de alunos
e professor, carga horária e as condições materiais do estabelecimento.
Essa medida proporciona mais oportunidades para as professoras
interagirem com seus alunos nessa fase, uma vez que o tempo não
fica restrito a atender às necessidades básicas de todos os alunos.
No mesmo sentido a LDBEN no art. 62 estabelece a necessidade de
qualificação dos docentes que trabalham com essas faixas etárias,
estabelecendo como formação mínima para o exercício do magistério
na educação infantil a oferecida em nível médio, na modalidade
Normal. O Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei nº 10.172,
de 09/01/2001, diagnosticou que na Educação Infantil em torno de
13% dos professores possuem apenas o ensino fundamental, completo
ou incompleto; 66% são formados em nível médio e somente 20% têm
o curso superior. Foi estabelecido como meta que, em cinco anos da
data da aprovação, todos os dirigentes de instituições de educação
infantil possuíssem a formação mínima em nível médio na modalidade
normal e que em 10 anos tivessem nível superior. A admissão de
docentes a partir da vigência do plano deve então respeitar a formação
mínima em nível médio na modalidade normal. Essas metas são
estabelecidas pela necessidade da formação específica ser necessária
para atender às necessidades educacionais de crianças de zero a
seis anos.

Entretanto, os resultados do presente estudo sugerem que essas
metas até o presente momento não estão sendo alcançadas. Porém
cabe enfatizar, que os problemas da efetividade da legislação, enquanto
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macrossistema que exerce influência nas experiências motoras nas
crianças, não é um único aspecto que afeta diretamente a educação
infantil. A cultura comum de um grupo (educadoras de creches), onde
se expressa, através de atitudes e ideologias culturais, costumes e valo-
res sociais exercem influências determinantes no desenvolvimento do
bebê (BRONFENBRENNER, 1995).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o macrossistema, é importante ressaltar que apesar
da legislação e suas disposições referentes à Educação Básica, que
buscam uma situação ideal de trabalho e educação, percebe-se, atra-
vés do presente estudo, a dissonância da realidade no microssistema
das creches. O presente estudo demonstra, através da análise de três
casos, que incorporar práticas educacionais como a intervenção motora
nas creches beneficia o desenvolvimento das crianças.

Com relação à intervenção, é importante perceber que o ambiente
da creche pode ser estimulante de forma bastante simples. O caráter
educacional presente na intervenção pode ser facilmente reproduzido
pelas educadoras. As principais dificuldades para que isso ocorra resi-
dem no desconhecimento de como tornar educativo para os bebês o
tempo passado na creche, o grande número de bebês por educadora
responsável e o fato da importância do trabalho realizado pelas educa-
doras não ser reconhecida. A falta de estímulos e interação das educa-
doras não era fruto de uma falta de interesse, mas do desconhecimento
do potencial educacional dos seus trabalhos e da necessidade de aten-
der às necessidades básicas de todas as crianças, questões que podem
ser corrigidas por meio da formação adequada desses educadores. A
melhoria da formação e a participação em cursos de capacitações e de
formação continuada poderiam reduzir essas dificuldades.A formação
de educadores e a redução da razão alunos-professor por turma devem
ser implementadas, uma vez que essas situações já são previstas pela
legislação, portanto o cumprimento da lei parece ser imprescindível
para a melhoria da qualidade da Educação Infantil.

Por fim salienta-se que as ações de saúde e educação devem ser
estruturadas tendo como base a implementação de ações de promoção
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da qualidade de vida das crianças. Cabe salientar que qualquer tenta-
tiva de melhorar a qualidade do desenvolvimento infantil, em termos
de desenvolvimento motor, tem como contextos primordiais a família
e a creche. Portanto, cabe ao educador interagir cada vez mais com a
família, propiciando assim um maior comprometimento por parte de
todos com relação à saúde e educação da criança.
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Children education and motor intervention: a look
from the bioecological theory of Bronfenbrenner
perspective
Abstract: This study investigated the relations between
the enrichment of the daycare context and legislation.
Three case studies of babies took place with the
theoretical support of the Bioecological theory of human
development, designed by Bronfenbrenner. The results
showed that the babies developed: many new compe-
tencies, manipulative, postural control and social
interaction skills. However the quality of care offered
by the daycares was restricted to hygiene and feeding.
The motor intervention can be implemented in the day
care context; however it is necessary to assure that the
legislation is held liable when it comes to teacher
education and children-teacher ratio to effectively
change the assistance character of children education.
Keywords: Child Day Care Centers. Legislation as Topic.
Early Intervention (Education). Child rearing.

Educación infantil e intervención motriz: una mi-
rada a partir de la teoría bioecológica de
Bronfenbrenner
Resumen: El estudio ha investigado la relación entre
enriquecimiento del contexto de la guardería infantil y la
legislación vigente. Tres estudios de caso con bebés
fueron conducidos en el paradigma de la Teoría Bioeco-
lógica. Los resultados han demostrado que los bebés
presentaron nuevas competencias de manipulación,
control postural e interacción social. Sin embargo, la
calidad de los cuidados que brinda la guardería era
restricta a higiene y alimentación. La intervención puede
ser implementada en el espacio de la guardería; pero es
necesario hacer cumplir la legislación con respecto a la
formación y capacitación de educadores y razón niños-
educadores para efectivamente transformar el carácter
asistencialista de la educación infantil.
Palabras clave: Jardines Infantiles. Legislación como
Asunto. Intervención Precoz (Educación). Crianza del
niño.
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